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Autoria: PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO)

Ementa: Altera o Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a proibição ao
servidor público de exercer o comércio ou participar de gerência ou administração de
sociedade privada.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  . 1.129

Diretoria f'iegfSlatjtva

À Diretoria Financeira e a l(roçúradoria Jurídica.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

OF. GP.L. n° 266/2023

Processo SEI n° 30.849/2023
^Protocolo GeraTn»-5g3M~fl2?'

Data: 04/10/2023 HorïnoTiaTas

^^-

-À^L

Jundiaí, 26 de setembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

/^~\

PenTiitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei Complementar por meio do qual se

pretende revogar o inciso XVIII e parágrafo único, ambos do art. 129 do Estatuto dos

Servidores Públicos (Lei Complementar Municipal n° 499, de 22 de dezembro de 2010).

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta considei

Ateitciosamente,

L ERTfÏANDO MACHADO

Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Nesta

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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^\ entado.
Encaminhe-^è à^comissõësinarepaas:

t

3 I.

PROVADO

antónio Carlos Albino
Presidente

'2í/ , ^o i 23

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR^ ^.a°i

/-^

Art. 1° Ficam revogados o inciso XVIII e o parágrafo único, ambos do art. 129 da

Lei Complementar Municipal n" 499, de 22 de dezembro de 2010 (Estatuto dos Funcionários

Públicos).

Art. 2° Esta Lei entra ^/fn vigor na\data de sua publicação.

L z ER?

Ul

frANDO MACHADO

LPrefeito

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400



•w

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP
tteÍÊ..
&\^^

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

^\

<^

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o incluso

projeto de lei complementar por meio do qual se pretende a revogação do inciso XVIII e

parágrafo único, ambos do art. 129 do Estatuto dos Servidores Públicos (Lei

Complementar Municipal n° 499, de 22 de dezembro de 2010), em razão dos fatos e

fundamentos a seguir expostos.

Na sua redação atual, o inciso XVIII proíbe ao servidor público o

exercício do comércio ou a participação em gerência ou administração de sociedade,

personificada ou não, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário e o

parágrafo único do artigo dispõe de exceções à vedação do inciso XVIII.

Pela alteração proposta pretende-se excluir a proibição de que o

servidor público não possa exercer o comércio, atendendo ao anseio de diversos

servidores que buscam rendas alternativas de forma regularizada, confonne a

legislação vigente sobre o tema. Como exemplo, citamos a hipótese de servidores que em

razão de suas qualificações pretendem ministrar cursos, sendo necessária a emissão de nota

fiscal, demandando a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP J).

Considera-se que a alteração também seja incentivo à regularização

de tais atividades que, em maior ou menor escala, podem estar ocorrendo de maneira

infomial, dificultando a fiscalização e arrecadação dos tributos devidos pelo Município. A

inscrição fiscal, sob qualquer modalidade pemiitida no Código Civil, é importante para que

mais estabelecimentos se insiram no mercado fonnal, reflexo positivo para a sociedade e

interesse público, na medida em que visa ao aumento da arrecadação e declínio da
concorrência desleal.

De outra banda, esclarecemos que tal revogação não afastará

vedações contidas em outras leis quanto à relações comerciais entre ser/idores e

Administração Pública e suas implicações, a exemplo da Lei de Licitações (Lei Federal n°

8.666, de 1993), Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429, de 1992), Lei

Anticorrupção (Lei Federal n° 12.846, de 2013) e dos dispositivos que correspondem aos

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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crimes praticados contra a Administração por funcionário público (arts. 312 a 326 do

Código Penal).

Sob o aspecto jurídico, a iniciativa para legislar sobre o tema é

garantida ao Chefe do Poder Executivo por força do art. 6°, caput e inciso XX c/c art. 46,

incisos III e IV, todos da Lei Orgânica. Ademais, ao Prefeito compete, privativamente,

expedir os atos referentes à situação funcional dos servidores (art. 72, inciso XIII) e iniciar

o processo legislativo no âmbito de suas atribuições (art. 72, inciso IV).

Cabe apontar que, pelo teor do art. 43, inciso III e parágrafo único,

da Lei Orgânica, a alteração da Lei Complementar exige quomm de maioria absoluta.

De nossa Constituição, o pilar é retirado do art. 30, inciso I c/c art.

39, caput, demonstrando-se, assim, o cumprimento dos requisitos legais e constitucionais

da propositura.

Sob os aspectos da despesa pública, acompanha o projeto análise de

impacto orçamentário-financeiro, apta a demonstrar sua regularidade.

Diante do exposto, estamos convictos de que os Nobres Vereadores

não faltarão com o seu valiosg^ol^para aprovação deste projeto de lei complementar.

fts^»

JÍ\^L

F ANDO AC ADO

Prefeito

see. l

Avenida da Uberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400



s
swsw:

Prefeitura
dejyndiai

tis 

6^^

Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentaria   SET 1076726/2023

Em 15/09/2023

ANEXO ^
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FREFESTURA CO MUNidpW OE JUNDWÍ

ESTIMATiVA Pt IMPACTO ORCAMENTÃRIO-FINftNCEIRO - 2023

ISBIWII 15/S9/2023
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l OBRAS CIVIS

I IREEQUIIIBRIO ECONÔMiCO-FINiANCEIRO E ADITAMENTOS DE CONTRATOS

IAQUÍSKÃO DE ATIVO FERMAHENTE

I I REPACTUAÇÃO DE CUSTOS HOSPITAIS / CO:MVÉNfOS /PARCERIAS/ ETC...
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A;*;ef3Ç30 d3 LC 4SS:/:2G:iC1 p5!'3 icVügaçao dü mc;s.o XV1U e do iïsrsgrs^ü único-, smiïo:s cio ss'*.. '129 eto
Es.iraíuïo' das Sesvídores.
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10 AUMENTO DAS DESPESAS TEM AO:EQ:USÇÃO COM! A tOA VfSENTE

|0 AUMENTO OAS DESPESAS UtrRAPASSÃ O EXERCiaO ElKAKCEtRO1 CORRENTE, PORTANTO *S
'MESMAS SERÃO CO:NSIGNADAS Nft(S) LOft OO(S) EXERCfetO(S) SEGUtNTEfS) DE ACORDO COM O
CBONOSRAMA BE OESEMBOLSOS OO1 (TEM 7

Se ^:üuver Cc-n:vê:n:bs,. Psïc^nss. Co-jïcrate-s & d:em:aÈ& Con;gèn.eres pFeeii.c.ii:er C'E: i.ai.'n'p&s aiïaíxoï

í'HtM:

imtm,»TO»*aiÍI

IBM IMÍBI

:i'Mi.aBÍ|(IK>lEWOÍÍ|SSI

ÍTÉRMMU;

PESSOAL E ENCARSOS

I I CUSTEiO

tftVESTIMENTQ

3!tímll!KS IBÉSCBISSBI ~vat«íHti H]::^:s^

^EËUKIUIi?tt^::^^^IM;flENiSSOlBi|HU

lilBBI



4. DOTAÇÕES eWOlVÍOAS fe-xeiado em c.wsci;

4.Í. DOTAWCS A SCREM OHERADSS :

!SQ SS ?
aaEHKMai.ii

lÍiatBSsBSëeiB:

www
RS

ilR:Emi»BÍME8aOEi;:

's

as

~~^SE...
_(^v^

t.2. DOracÔH A SEREM titOUZIBSS:

||gÉaÍ3E|NÍ:M:EslM
::»AtQR:»JiyWi

WSsSmSssSSW^Si.BSSiWUHK

illlBlii
as B S

as

5, CMPWIHOSffCTfVÂOQSj!

iíWMM.i •:»! mmm
eEBU&oEcsBanlai:

StMts,''5<«SSS!K

iSEHali Ri

ail8ÉïÏ»60ÊS!%ÏÍB»WS:s'

•m pB»l
^

a
ri

•IBUHBBBisBliml

|!{MÏÍ::'N!'E"::SÏÍÈ

IffWSli RS

7, CflOKOGRAMÁ Of PAeAMCHmS:

:UESli

IJUl

-:Ã»OEM€ÜftSO<BSt:

aiQimiQËI SiNÈBESK1

JAN

FEV

MAR

ABR

MA!

StStt

ASO

SET

OUT

KOV

DEZ

TOTAL Cl

TOTAL 01

IMaiS21iR$i::

]gRomii:i:íili]a8ESi»lw,

:»88::!iSURSi:::

|s|m||:|:|||i|w|JABO^

, l Documento assinado clctronicamcnte por Roseiiiaiy Aparecida Ghiralcli Simionato, Gestora
|3 j Adjunta de Gestão de Pessoas, em 15/09/2023, às 16:20, confarnie art. l", § 7° da Lei Municipal

í ^!;™^_| 8.424/20]5 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.13fi/2015.

A autcntic idade du docunicnto potlc ser conferida no site littps://purtalsci.juildiai.sp.guv.br
informando o código verificador 1076726 c o código CRC D28U7S12.
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Anexo III N" SEI 1076721/2023 Em 15/09/2023

Declaramos para os fíns dos artigos 16 e 17 daLei Complementar
n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que alteração da LC
499/2010 para revogação da inciso XVIII e do parágrafo único, ambos do art.
129 do Estatuto dos Servidores, não terá impactos orçamentarias para ao
presente exercício e para os posteriores.

ROSEMARY AP. G. SIMIONATO

GESTORA ADJUNTA DE GESTÃO DE PESSOAS

Documento assinado eletronicamente por Rosrinan' Apiirccitla Ghiraltli Simionatü, Gestora
«IÍ íT) j Adjunta de Gestão de Pessoas, cin 15/09/2023, às 16:23, coiilbrme art. I". § T', da Lei Miuiicipal

ÏSG j 8.424/2015 c ari. 9", inciso T do Dccrclo Muiiicipai 26.136/2(115.

A aiitcnticitlciclc do documento pOLÍe ser confcriLlíi no .'iite littps^/portalsL-i.jnndiai.sp.guv.br
informando o código verificador 107672Ï e o código CRC OBAB8026.

B

Avenida da Liberdade s/n-Paço Municipal -Bairro Jd. Botânico-Jundiaf-SP - CEP 13214-900
Tel: 11 45898400-jundiai.sp.gov.br

PMJ.0030849/2023 1076721v4
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo N" SEI 1078823/2023 Em 18/09/2023

VALORES CORRENTES

Art, 9° inc XIII, aiinea al das Instruções n.02/2DOS JTC.A40.728/026/07) • Area Municipal. do TCE-SP . (LRF, art s3. inciso III)
^s/wa; ^o DQ^Q'^S^W'V^ Ffscsfs •f3s! Ewçëc íís SeFc^ísrf^ tíú Tescw ^ac^^sï - ST^ - -Ssw F^'es rio RPPS

Versa» 03_23
RS 1,00

:!8EËËITAS PRIMÂRIftSII naiSiïili:l:;ï:::i
ilgBatiiail»):;;:^
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l|!|R8:aïBatlBa
:SSÏS
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:::(fi:Fsl.\/i|saQ|:
..2625

:(PFevjsâ^l
Í81K

|^re:v:l$.a:0)

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (l)
'^postos. Ta^:3S e Contribuições cia Meihona

Contribu:çc9S

Rece,ïs Pf6v!(Ís/!Císns

Quïfss Rëceílss tíe Cwií^í^çòës
Receiís Patnn^onia!

AP^ÇQÇÒ^S H''ia^ce'rvis (f:}

Ouírss R^cs'iiss Fsinf^ç^sís

Transferências Corrçntes

O'em:ais Rsceitas CoiïènttíS

Qaífss Rece-íss F^õfice^as iílí)

Kw^ss Corivf]ïç-s R^sêsfí^s-

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) - jl . II . Ill)
^-sRECEITAS DE CAPITAL JV)

OMfaçoes dg Credite (VI)

AnioríiZ&çso de E^préstimcs (VIS]-

Alisnsçso de Bsns
Receitas de As?wsçao tíe mvestfvf^mos Te'rs^WfQS (VH^
Rçç^ías ife A^sçsotíç iw&s^s^ï&s Fwf^sncrws (ÍXí

Chifras Mefíôçws àe Beíïs
Transíerências dê Cspits!

ÇwyêrsfQS

Gvï'rË& T^tifiSfeiWíass üe €{ ;fSK

Outras R9C3:tas ds Capitai

Oíwss Re-cedss àe- Cs^sS ^so Pn^à^ôs {Xï

O^ss Rsce^ss dfr ç^si P^^s^ss

RECEITAS PRIMÁRIA S OE CAPITAL (X!) » (V - VI . VI] .Vlil . IX - Xi

2.374.071,781

907083665

2S.2D7765

2S 207 765

18.937986

18 005 36G

932620
1 330672314

88 170 150

88.170.15[l

2.356.066.415

Ï6.£i!31,SG7

26,554,379

2377 13S

2.97? 138

6377238
6 377 238

1 083211

1 083211

10.417.588

2.811.735,855

1 027434 ?0»

327S5672

327S5 672

101.363631

74.073.620

27.790.060
1.S12.549.7SI3

137 102 OCO

137,102,000

2.737.662.235

55.355.357

30,961.114

2SS8S7

2°6.887

21027727
21 027727

3.049.629

3.049.629

24.374.243

3.142.322.400
1,194.553.500

33 257 000

33 2S7 000

42.953.300
41,413.500

1 540.000

1737,183.200

144 364 300

1.14.364,300

3.100.988.600

n.sw.ïw

64,217200

1 420 000

1 420.000

13710000
13 710 000

21 000

21 000

15.151 .SOO

2.931.0Z5.813
1.15r.087732

33.630.6C8

33 630 603
47 223 SOO

45.360700

1,363.200
1 53316S510

153S15063

15S.S15,OG3

2.885.165.113

27.612.1100

25.000,000

100000

100 000

2 500 Oflú
2 500.000

12,000

12000

2.612.000

3.121.534.133

1.232.233,435
35,316,593

35 S16 5ll3
50 235 OS6

48833.28e

1.451,808

1 632.324463

170 30S542

170.309 642

3.072.700.845

33.115.000

30.000.000

100 COO

100,000

3 000 000
3000000

15000

15000

3.115.000

3.253,118,4?5

12n39133S6
37.607428

37.6Q742S
52.799.351

51.274.3i2
1524398

•].l;SS.373 31°

178 S25 020

178.825.c20

i.201.843.521

40.118.000

350CO,OOC

1QOOOO

100.000

s OOC 000
5 OOC 000

IS,000

13,CGO

5,11S.OOIO

RECEITAS INTRSORÇAMEHTARIAS 20.8.7M.999 255.883.305 31G.3B.I.300 269.084.982 282.533,231 282.533.231

jRg@HTS;RRIMARI*-Turat<Xlll:-{ltfMN ;2.ass.s<i4;ao3i ga.MM.g»! ^,116.B5SI.6flH íïSSÏ.ïïMSS iS.dgliN ,3.»S.Ï6t.ail

:ÍIBSRËSSSPRW»:RIAÍS:!Í MgR!
::ii:ReaB|a<!:a:|::li::

llll;
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DESPESAS CORRENTES (Xlllj

Pessosl e Encargos Sociais

Juros e Encargo& da Divitía C<;Vï

Oüíras Des&çsas Corrsníss

ÏESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) • JXIII . XIV)
DESPE SÁ S DE CAPITAL (X VI;

investimentos

Inversões Financeiras

Coí-cessâs ofe &npfe^??ïos s- ^3f?c<5?^er^o5 ÍXVU}

Aqi.i^çâo óe T/iuh de Cíïp?t!ii;á In^grsiSizatío {X'VHn

AQ^SÍÇSD tíe Tiíuío de Cs-é^íQ (XtX}

Ds{^3tË ^e^soes' Fir'QncwQS

Am'ortis3Ç50 ds Dwda (XX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL JXXÍ) = (XVI - XVII . XVII! -XIX -XX)
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XX!1)

2.081.688.332
1,001,926231

2S 141.963

1 050621 139

2.052.546.429

S>2.4:09.<108
S2.2sS.WS

30 141 745

62.268.166

2.422,019.6;5
1,111,378,6"

43.634.651

1 266406.363

2.378.384.975

180.914.829

137,657.485

43.257.343

137.657.485

2.940.929.40fl

1.367.3S5.300
63.420.000

1 503.644 100

2.877.5tl E1.400

268.150,200
219.45Q.200

48700.000

213.450.200
12611.000

;.567.964.986

S38.78S,i62
45.8S5.000

1.5S329342.S

2,522.079.986

10S.587.845

35.CCO.COO

71,587,845

SS.OOO.OOCI
15000,000

2.733.931.516

396.332.320
51 :i91 200

1 636207496

2.682.540.316

120.178.386

40.000.000

80 17S 38S

40.1)00.000

18000000

2,865.518.856

1.041.040,225
53.°60.?6C

1.770.517S71

2.811.558.036

125,17S.38S

45.000.000

80178.366
45,000,800
20.0CO,i]Oll

DESPESAS INTRAORÇAMENTÂRIAS 209.56S.235 259.305.375 316.3M.300 2G9.084.982 262.5ÏS.231 282.539.231
DESPESA,BRlNARIA:TOT :jXXIlg:":!X»ifflU^^^^ :%1|!il4.81:4.53SI ;:2,Ste.W2,it:6:'ll: í:Ï.Ï89.57S.60ai ÍJ572.ni'SIÍ«l :^TÏOïS40.31fi :1.8N;SIS8aa 

RB:S IftOOPRtMARlg[jXUi-liCXIM}. Blliasiwi: :;NS;9941Ni 16,483.0081 &;S5.6S®1'):2Ï:' 33S. 275.51d: .ssBimsKZSj

MIE lM,tEI|:Be|S!^ (22.036.35.1; 39.24S.700 (35.349.700)

Auméntú Peiínançníe da Receita

Anitíiaçao das Désp-sas
35^^023122

593.52S <,»

(2SS2fS-le7)
í537^íQ.S'4i

1SS.03S731

<SS •ÍSO 330

•3'.fíS.675

13e9177a0
ngÍg»l::BE|:|EXPaNSAQ|DAS:iDESRESiS:QBRfâ^ "giSss.emi iiaïjSïaas.B» ISsllBei ïiSSsifj
VALORES ENVOLVIDOS NA ESTIMATIVA DE IMPACTO

IMPACTO ATUARIAL (VALORES APROPRÍADOS ANUALMENTE)
WILQRESi!E«iE)l;VIDQS:.NA:EST18»Iia:DE:WR,SBi6ii

VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA DE IMPACTO

Resultado do impaeíç t'vaiorss inferiores ou ictusis a ssro !mplJearï'; em ausência dê

IMPACTO NULO



f^paclG ou :mpscto nulo} fis^LL!
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VALORES CORRENTES

Pessoal e Encargos

Receba Corr&nte lfqu:da
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Meta LOO Realizado* IMPACTO ATUARIAt. TOTAL
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G.ÍW. 37.74*;
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Projeçâo do Impacto na índice de Pessoa!

2023 2tt24 2025 2026

Impacto
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Metas IDO 43,49% 42,55»,: 42,52% 42,92*.

Veraïo (l3_23 RREO ;l)2:ï e l. DO 2024.

Documento assinado eletronicamente por I.uiz Feiiiando Boscolo, Dirctor do Departiimeiito
@11 de Orçamento, cm 18/09/2023. às 16:17, conlonnc art. I". § 7". da Lei Municipal 8.424/2015 c ari.

«»»tei j 9". inciso l do Decreto Municipal 26.13fi/2015.

K'y^- A autenticidade do documento pude ser conferida 110 site littps://porta!seÍ.JLiiKliai.sp. gov.br
(ïgSÏ»!' iiilünimndo o código vcriflcatlor 1078823 c o código CRC FBF4D423.

B ïï

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal -Bairro Jd. Botânico-Jundiaí-SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8983-jundiai.sp.gov.br

PMJ.0030849/2023 107B823V2



Câmara Municipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

[Texto compilado - atualizado até a LC n° 622, de 28 de março de 2023]

LEI COMPLEMENTAR N.° 499. DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Institui o novo Estatuto dos Funcionários Públicos.

tis Já» I
6^^

^-^.

^~\

ÍNDICE

TÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES......

**

....................03

TÍTULO II - DO PROVIMENTO. DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA..................................... 03

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS.................................................................................. 03

CAPÍTULO II - DO PROVIMENTO..
-ï.

Seção I - Das Fornias de Provimento.

,08

,08

Seção II - Da Nomeação..

Subsecão I - Do Concurso.
_

Subseção II - Da Posse..

,08

,08

.09

Subseção III-Do Estágio Probatório...............................................................................l l

Seção III-Da Reintegração.................................................................................................. 12

Seção IV-Do Aproveitamento............................................................................................. 13

Seção V-Da Reversão....................................................................................................... 13

Seção VT - Da Promoção......................................................................,,,^,.,......................... 14

Secão VII - Da Readaütacâa ^14

SeçãoVIH-Da Vacância................................................................................................... 15

CAPÍTULO III-DO EXERCÍCIO............................................................................................ 16

CAPÍTULO IV-DO TEMPO DE SERVIÇO............................................................................ 18

CAPÍTULO V - DOS DIREITOS.............................................................................................. 19

Seção I - Da Estabilidade...................................................................................................... 19

Seção II-Das Férias..............................................................................................................20

Secão ffl - Das Férias-Prêmio.................................................^^,,.,,,,................................. 21

Seção IV-Das Licenças........................................................................................................23

Subsecão I - Disposições Gerais........................................................................^,,,,.,.,... 23

Subseção II - Da Licença uara Tratamento de Saúde.....................................^,,,,,,,,,...... 24

Subsecão III - Da Licença para Tratamento de Saúde em Pessoa da Família. ................. 28

Subseção IV-Da Licença à Gestante.............................................................................. 28

Subsecão V - Da Licença para Prestação do Serviço Militar........................................... 30

Subsecão VI - Da Licença para Trato de Interesses Particulares..................................... 31

Esta compilação foi elaborada pela C.'amara Municipal de jHndiaí para lacilitar a consulta por munícipes
e demais interessados. Ela não substitui as Íeis publicadas na Imprensa Oficial do Município.

Índice inexistente na lei original. Adicionado nesta compilação para facilitar as consultas.



/^\.

^^,

N

ss

Câmara Municipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

«••-"»---,^-•..,.— -^

tis Já^

6v^

(Texto compilado da Lei Complementar n° 499/2010 -pág. 47)

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por

sigilo;

b) aos pedidos de expedição de certidões para defesa de direito ou esclarecimento de

situações de interesses pessoais;

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;

VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em

razão do cargo;

VII - zelar pela economia do material e a conservação do património público;

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

X - ser assíduo e pontual ao serviço;

XI - tratar com urbanidade as pessoas;

XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder;

XIII - não dar causa, por ação ou omissão, a situação que o inabilite ou impeça o exercício

regular do cargo de que é titular. (Inciso acrescido pela Lei Complementar n. ° 508, de 02 de
dezembro de 2011)

Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII deste artigo será encaminhada

pela via hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é fonnulada,

assegurando-se ao representando ampla defesa.

CAPÍTULO XI

DAS PROIBIÇÕES

Art. 129. Ao servidor é proibido:

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato;

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da

repartição;

Ill - recusar fé a documentos públicos;

IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo ou execução de
serviço;

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de

atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;
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(Texto compilado da Lei Complementar n" 499/2010 -pág. 48)

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou

sindical, ou a partido político;

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em deti-imento da dignidade
da função pública;

X - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas municipais, salvo

quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau

e de cônjuge ou companheiro;

XI - receber propina, comissão ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas
atribuições;

XII - praticar usura sob qualquer de suas formas;

XIII - proceder de forma desidiosa;

XIV - utilizar pessoal ou recursos materiais de repartição em serviços ou atividades
particulares;

XV - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações

de emergência e transitórias;

XVI - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou
função e com o horário de trabalho;

XVII - recusar-se, injustificadamente, a atualizar seus dados cadastrais, quando solicitado;

XVIII - exercer o comércio ou participar de gerência ou administração de sociedade privada,
personificada ou não, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

XIX - praticar assédio moral sob qualquer de suas formas. (Inciso acrescido pela Lei
Complementar n. ° 530. de 03 dejulho de 2013)

Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso XVIII do "caput" deste artigo não se aplica
nos seguintes casos:

l — pafticj.pação-fteír-eeíïsetiïes-áe admffl).stracao-e-&s<;al l(te empresas-ôy-e}:i:tíáa^es-em que e

·^Affl·e4pi<>-éel:,eriía·:^4ír-eta-el^tiïê}r-eteflleltíe^-p8:l^ya^-^
eeopeFatí'¥a-eons<4t:wëe--pafft-preíi4:a:F--seFvi:eeR-Th's

I - exercício de atribuições de direção e gerência, bem como participação nos conselhos de

administração e fiscal, de empresas ou entidades em que o Município detenha, direta ou

indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para
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DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0053/2023
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Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei

Complementar n° 1.129/2023, de autoria do Prefeito Municipal, que altera o Estatuto dos

Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a proibição ao servidor público de

exercer o comércio ou participar de gerência ou administração de sociedade privada.

Da análise do projeto, verifica-se que a iniciativa não produz
impacto do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Sob o aspecto orçamentaria e financeiro, o presente projeto
encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiaí, 05 de outubro de 2023.

(asssinado digitalmente)
ADRIANA J. DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira

(assinado digitalmente)
LUCAS MARQUES LUSVARGHI
Agente de Serviços Técnicos
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER   1021

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  : 1.129/23

PROCESSO   5.835/23

ASSUNTO: ALTERA O ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS, PARA
REVOGAR DISPOSIÇÃO RELATIVA A PROIBIÇÃO AO SERVIDOR PUBLICO
DE EXERCER O COMÉRCIO OU PARTICIPAR DE GERÊNCIA OU
ADMINISTRAÇÃO DE SOCIEDADE PRIVADA

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO LEGISLATIVO. INICIATIVA

PRIVATIVA. ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA. SERVIDORES
PÚBLICOS. CONSTITUCIONALIDADE.

1-RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o
presente projeto de lei altera o Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar
disposição relativa a proibição ao sen/idor público de exercer o comércio ou
participar de gerência ou administração de sociedade privada.

A propositura encontra-se justificada, vem instruída com a Estimativa de
Impacto Orçamentário-financeiro e cópia da lei a ser alterada.

E o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos.

2" FUNDAMENTAÇÃO

O projeto afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade, conforme passa a
expor.

2.1 DA INICIATIVA PRIVATIVA

I
j
1^
lá
ü N

^s
II'
jl
II
li
is <"
2
il

li
ÍS
.s'

II
it
il
tl
il
S õ
ktU O

I?
il
li'
^.í
s3
II
li

B; !?•- B

f

B I'

Pag.1/6



,3lï

s
;^^;.ï:,

!:£-.^.- I'
.'5

<

á P 4 ^ l O

Conforme entendimento do STF, o projeto em questão tem iniciativa reserva
ao Chefe do Executivo, nos moldes do art. 61, § 1°, II, "a", da CF/881. Vale
ressaltar que, conforme a Corte, aplica-se aos demais entes o disposto no art. 61,
§ 1°, II, da Constituição do Brasil - norma de reprodução obrigatória.

No referido artigo é insculpido o princípio constitucional da reserva de
administração que visa limitar a atuação legislativa em matérias sujeitas à
competência administrativa do Poder Executivo. Trata-se de princípio que prestigia
a separação dos poderes, com o que se impede a ingerência normativa do Poder
Legislativo em matérias de competência executiva.

Ademais, cabe destacar que a referida norma possui reprodução na Lei
Orgânica de Jundiaí. A saber:

Art. 6. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos
de interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua
população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes
atribuições:

(...)
XX - instituir regime jurídico e planos de carreira para os
servidores da administração pública direta, das autarquias e das
fundações públicas

Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
projetos de lei que disponham

sobre:

(...)
Ill - regime jurídico, provimento de cargos e empregos,
estabilidade e aposentadoria dos servidores;
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1-Art. 61. (...)§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: II -
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração
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IV - organização administrativa, matéria orçamentaria, serviços
públicos e pessoal da administração;

Art. 72. Ao Prefeito compete, privativamente

(...)
XII - dispor sobre a organização e o funcionamento da
Administração Municipal, na forma da lei;

Q

O projeto de lei, neste caminho, afigura-se legal quanto à competência (art.
6°, capute inciso XX), e quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Executivo,
uma vez que dispõe sobre regime jurídico dos servidores públicos, já que visa
alterar o Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a
proibição ao servidor público de exercer o comércio ou participar de gerência ou
administração de sociedade privada.

A fim de corroborar com o entendimento aqui exposto, trago à baila o
posicionamento do STF:

DIREITO CONSTITUCIONAL AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME
JURÍDICO. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO EXECUTIVO
MUNICIPAL INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL
EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
1. A norma municipal foi declarada inconstitucional pelo Órgão
Especial do TJ/SP, por violação aos arts. 24 (§ 2°, 4) e Há da
Constituição dp Estado de SãQ Paulo.
2. A_disposlção sobre regime jurídico dos servidores
municipais é c/e conifíeíêacia exclusiva do Chefe do Poder
Ex&siiílixauiQS-tËmiQSLsks-acLSI, § 1o, II, aeM^dA-Gswstituição
Essisral, de observância obrigatória pêlos Municípios..
3. É inadmissível emendas parlamentares em projeto de lei de
iniciativa privativa do Prefeito Municipal visando ampliar vantagens
dos servidores que impliquem aumento de despesas.
Precedentes.

1. Agravo regimental a que se nega provimento.
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INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM FACE DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
1. A norma do art. 5° da Lei Municipal 2.285/1995 foi declarada
inconstitucional pelo Órgão Especial do TJ/RJ, por violação aos
arts. 112, § 1°, II, a eb, e 113, I, c/c 342 da Constituição do
Estado do Rio de Janeiro.
2. A disoosicâo sobre criação de cargos, funções ou_
empregos públicos na Administração direta e autárquica dos
servidores púbficos municipais é de competência exclusiva
do Chefe do Poder Executivo.
3. É inadmissível emendas parlamentares em projeto de lei de
iniciativa privativa do Prefeito Municipal visando estender aos
inativos vantagem concedida aos sen/idores em atividade que
impliquem aumento de despesas. Precedentes.4. Agravo
regimental a que se nega provimento.

No mesmo sentido, entendimento do E. TJ/SP:

oAÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.í
3.094/2019, do Município de Pontal, que "dispõe sobre a
obrigatoriedade de realização de ginástica laborai aos empregados
da administração pública direta e indireta no âmbito do município".
Preliminar de incompetência absoluta. Preliminar rejeitada. No
mérito, vício de iniciativa configurado. Lei objurgada que trata de
atribuição dos órgãos da Administração Pública. Disciplina de ato
afe gçstâo administrativa, com atribuição de obrígações_â&
Poder Executivo. Matéria legislada encontra-se na Reserva da
Administração, cuja iniciativa é do Chefe do Poder Executivo.
Viciação ao princípio constitucional da separação de poderes
verificada. Afronta aos artigos 5°, 'caput', e 47, incisos II, XIV e XIX,
"a", da Carta Paulista, aplicáveis aos municípios por força do artigo
144 da Constituição Estadual. Ausência de previsão de dotação
orçamentaria que não implica a existência de vício de
inconstitucionalidade, mas apenas eventual inexequibilidade da lei
no exercício orçamentàrio em que aprovada. Ação procedente.
(Açào direta de inconstitucionalidade 2268149-69.2019.8.26.0000;
Relator: Pendes Piza; Órgão Especial; Data do Julgamento:
10/06/2020).

Posto isso, opina-se peia viabilidade do projeto.

2.2 - DA NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR

A matéria tratada é de lei complementar (art. 43, III, L.O.J.), já que altera o
Estatuto dos Funcionários Públicos, revogando a disposição relativa a proibição ao
servidor público de exercer o comércio ou participar de gerência ou administração
de sociedade privada.

Assim, o presente projeto de lei observa o referido requisito formal.
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3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do
Legislativo, que se deu através do Parecer n° 53/2023, esclarece que a
propositura encontra-se apta à tramitação, já que não produz impacto do ponto de
vista orçamentário-financeiro.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda
esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em
consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de
direito.

4-CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano plenário.

5 - DAS COMISSÕES

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos dos incisos do inciso l
do art. 139 do Regimento interno, sugerimos a oitiva de Comissão de Finanças e
Orçamento, bem como, a de Saúde, Assistência Social e Previdência.

QUORUM: Maioria Absoluta (art. 44, §2, "a", da L.O.M.).

Jundiaf, 05 de outubro de 2023.
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João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico .:

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Fernanda R. P de GODOI

Estagiaria de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 5835/2023

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 1.129, do PREFEITO MUNICIPAL, que
altera o Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a proibição ao
servidor público de exercer o comércio ou participar de gerência ou administração de sociedade
privada.
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PARECER 513

O presente Prqjeto de Lei Complementar, de autoria do PREFEITO

M'UNICIPAL, tem por objetivo alterar o Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar

disposição relativa a proibição ao servidor público de exercer o comércio ou participar de

gerência ou administração de sociedade privada, com o intuito de atender ao justo anseio de

diversos servidores que buscam rendas alternativas de fornia regularizada, conforme a
legislação vigente sobre o tema.

De acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a proposta

é regular na competência (art. 6", caput e inciso XX), regular na iniciativa (prevista na Lei

Orgânica como privativa do Chefe do Executivo) e regular na forma (genérica e de nível
nonnativo hierarquicamente pertinente).

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada pelo
Parecer de n." 1.133, da Procuradoria Jurídica.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este
relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 10 de outubro de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vetor Oeste "

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE
FREITAS
"Vai Freitas"if

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO PROCESSO 5835/2023

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 1.129, do PREFEITO MUNICIPAL, que
altera o Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a proibição ao
servidor público de exercer o comércio ou participar de gerência ou administração de sociedade
privada.
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PARECER 55

Chega para análise o presente Projeto de Lei Complementar que

pretende alterar o Estatiito dos Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a

proibição ao servidor público de exercer o comércio ou participar de gerência ou administração

de sociedade privada.

Em consonância com o Parecer da Diretoria Financeira, bem como com

a manifestação da Procuradoria Jurídica, ambos órgãos desta Egrégia Casa, cujos pareceres

técnicos comungam com a iniciativa em tela e, assim, respaldados também no parecer da

Comissão de Justiça e Redação, que de igual maneira, não vislumbrou óbices à tramitação do

prqjeto, este Relator vota favoravelmente ao prqjeto em tela, no que tange à alçada regimental

desta Comissão.

Sala das Comissões, 10 de outubro de 2023.

LEANDRO PALMARINI
Presidente e Relator

DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR
"Kachan Júnior "

FAOUAZ TAHA

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS
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COMISSÃO DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E PREVIDÊNCIA PROCESSO 5835/2023

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 1.129, do PREFEITO MUNICIPAL, que altera o
Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a proibição ao servidor público de
exercer o coinércio ou participar de gerência oil admiiiistração de sociedade privada.
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PARECER 124

Ordena o Regimento Interno (art. 47, VI) que esta Coinissão emita parecer
de mérito em propostas que tratem de: l. Sistema Único de Saúde, Sistema Único de Assistência Social
e demais temas relacionados à Seguridade Social; 2. vigilância em saúde: sanitária, epidemiológica,
zoonose e saúde animal; 3. segurança e saúde do trabalhador; 4. saneamento básico; 5. funcionalismo

público e seu regime jurídico; criação, extinção ou transformação de cargos, carreiras ou fiinções;
organização e reorganização de repartições da adminisü-ação direta ou indireta.

Chamada a Comissão a fim de opinar sobre a referida proposta, cujo

objetivo é alterar o Estatiito dos Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a proibição ao
servidor público de exercer o comércio ou participar de gerência ou administração de sociedade
privada, assunto perfeitamente explicado em sua justificativa e ainda amparado pêlos pareceres da
Procuradoria Jurídica (n.0 1.133) e o da Diretoria Financeira (n.° 0053) que atestam a
constitucional idade e a legalidade da matéria.

Assim, diante do exposto, 110 que se refere á alçada regimental desta
Coinissao, este relator exara voto favorável.

Sala das Comissões, 10 cie outubro de 2023.

CICERO CAMARGO DA SILVA
"Cicero da Saúde"

Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vetar Oeste

MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA
"Márcio Cabeleireiro"

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR

QUÉZIA DOANE DE LUCCA
'Quézia de I,ucca"it
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PROJETQ DE LEI COMPLEMEINTAR N11.129

Altera o Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar disposição
relativa a proibição ao servidor público de exercer o comércio ou

participar de gerência ou administração de sociedade privada.

^^~\

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São
Paulo, faz saber que em 24 de outubro de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1° Ficam revogados o inciso XVIII e o parágrafo único, ambos do art.

129 da Lei Complementar Municipal n° 499, de 22 de dezembro de 2010 (Estatiito dos
Fiincionários Públicos).

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAI, em vinte e quatro de outubro de dois
mil e vinte e três (24/10/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR   1129/2023 - Prefeito Municipal - Altera o Estatuto dos
Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a proibição ao servidor público de exercer o
comércio ou participar de gerência ou administração de sociedade privada.

TRAMITAÇÃO

v

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

24/10/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

21/11/2023

TEXTO DA AÇÃO

RECIBO DO AUTOGRAFO: ugcc-dap@jundiai.sp.gov.br leu este e-mail às 16:15 em 24/10/2023

Jundiaí, 24 de outubro de 2023.

Erica Loise Tomazini

Agente de Serviços Técnicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

Câmara Municipal dejun^a^

OF. GP.L n.° 299/2023

Processo SEI n.° 30.849/2023
'?r"t:c~oÍo"G^aTna~67-26/202^
Data:

ADM-

v

Jundiaí, 27 de outubro de 2023.
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Excelentíssimo Senhor Presidente:

Jü

DTí

/

SE

a Legis'ativa

.4^^

Encaminhamos a V.Exa. cópia da Lei Complementar

n° 626, objeto do Projeto de Lei Complementar n0 1.129, promulgada, nesta data, por este

Executivo.

elevada estima e distinta consid

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

Aípncipsamente,

ca

LUI NDO MA IDO

Prefeitp Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA
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Processo SEI n° 30.849/2023
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

LEI COMPLEMENTAR N." 626, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023

'fls^I;

Altera o Estatuto dos Funcionários Públicos, para revogar disposição relativa a

proibição ao servidor público de exercer o comércio ou participar de gerência

ou administração de sociedade privada.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de acordo

com o que decretou a Câmara IVIunicipal em Sessão Ordinária realizada no dia 17 de outubro

de 2023, PROMULGA a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° Ficam revogados o inciso XVIII e o parágrafo único, ambos do art. 129

da Lei Complementar Municipal n° 499, de 22 de dezembro de 2010 (Estatuto dos

Funcionários Públicos).

Art. 2° Esta Lei entr: na data de sua publicação.

LUI

em VlgOt

MM";y/iA
ÍRNANDO MACHADO

?'feito\Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos vinte e sete

dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, e publicada na Imprensa Oficial do

Município.

<^

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil
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PRO JETO DE LEI COMPLEMENTAR   1.129
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